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ATA DE SESSAO DE JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO.

RECORRENTE: CONSTRUTORA SILVEIRA LIMA LTDA.
RECORRIDA: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPISTRANOICOMISSAO DE LICITAQAO
REFERENTE: JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAQAO
MODALIDADE: CONCORRENCIA PUBLICA N” 2018.05.25.01

Aos 19 (dezenove) dias do mes de Julho de dois mil e dezoito (2018), as
09:30 horas, na Prefeitura Municipal de Capistrano, situada a Praga Major José Estelita
de Aguiar, S/N — Centro - Capistrano - CE., reuniu-se a Comisséo de Pregao nomeada
pela Portaria n.° 024/2018, para analisar o recurso administrative interposto pela
empresa CONSTRUTORA SILVEIRA LIMA LTDA, cujas razoes apresentadas vem
“requer—se o provimento do presents, com efeito para: (....) requer-se seia iulqado
provido o presente recurso, com efeito,_para que, reconhecendo-se a ilegalidade da
decisao hostilizada, como de rigor, admita-se a participaoéo da recorrente na fase
seguinte da licitaoéoqé que habilitada a tanto a mesma esta. Outrossim, lastreada nas
razoes recursais, requer-se que essa Comissao de Licitaoéo reconsidere sua deciséo e,
na hipotese néo esperada disso néo ocorrer, faoa este subir, devidamente informado, a
autoridade superior, em conformidade com o § 4° do art. 109 da Lei n°. 8.666/93, SOB
PENA DE RESPONSABILIDADE. (...)_. isto é, a empresa CONSTRUTORA SILVEIRA
LIMA LTDA, néo aceitou 0 resultado do julgamento dos documentos de habilitagéo
referente a CONCORRENCIA PUBLICA n° 2018.05.25.01, cujo objeto é a
CONTRATACAO DE SERVIQOS DE ENGENHARIA PARA CONSTRUQAO DE 30
(TRINTA) BARRAGENS SUBTERRANEAS PARA 0 MUNICIPIO DE
CAPISTRANOICE, A0 LONGO D0 RIO PESQUEIRO, CONFORME
ESPECIFICAQDES ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS, pelos motivos
expostos na Ata de Juigamento da sesséo realizada no dia 28 de Junho de 2018.
Inicialmente o Presidente recebeu o recurso tempestivamente e passa a aprecié-Io.
Alega a recorrente o seguinte: f_(...) informa, sucintamente, que a Construtora Silveira
Lima Ltda foi inabiiitada por néo atender ao item 5.0, alinea “b”, III — DA QUALIFICAQAO
técnica, DO EDITAL, O QUAL EXIGE: .... .. Em nenhum momento a recorrente
descumpriu referida exiqéncia editalicia, motivo pelo qual sua inabilitaoao néo se
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sustenta. E o que demonstra a sequir. lnicialmente, cumpre tecer alqumas
consideraofies quanto aos requisitos de qualificagéo técnica a Iuz da lei n° 8.666/93 e da
jurisprudéncia do Tribunal de Contas da Uniéo ( TCU). A Lei de licitaooes esclarece em
seu Art. 30 qual a documentaoéo pertinente é comprovagéo da qualificaoao técnica do
licitante: A lurisprudéncia do TCU é remansosa no sentido de que “ o rol de exigéncias
de habilltaoéo previsto na Lei 8.666193 é taxativo" ( Acordéo 134/2017 — Plenério). Em
atendimento ao disposto no edital, esta empresa contratou,_previamente a data prevlsta
para a entreqa de documentos,_profissionais de nivel superior os quais possuiam a
capacidade técnico profissional exiqida, quais seiam: Engenheiros Civis: Venancio
Seabra Filho e Leonardo Araujo Mota; Enqenheiro Eletricista: Luiz Sérgio Farias
Bezerra; Enqenheiro em Sequranoa do Trabalho; Wendel Dedson Teixeira de Oiliveira.
Foi celebrado junto a estes profissionais Contrato de Prestagéo de Servioo, tendo cada
um deles feito Anotaoéo de Responsabilidade Técnica (ART) de Carqo e Fungzéo junto
ao Conselho Regional de Enqenharia e Agronomia do Cearé (CREA/CE), atestando,
para os devidos fins, seu vinculo técnico com a Construtora Silveira Lima Ltda., todos
com data anterior é Iicitaoao em comento. Neste aspecto, convém ressaltar o conteudo
da Resolugzéo CONFEA n° 1.025, de 30 de Outubro de 2009, segundo a qual: DA
ANOTAQIAO DE RESPONSABILIDADE TECNICA. Art. 2° A ART é o instrumento..... Do
exposto verifica-se plenamente comprovada a capacitaoéo profissional dos engenheiros
gue compoem o quadro técnico da empresa recorrente, tendo a mesma anexado, além
das anotagoes de Responsabilidade Técnica (ART) de Carqo e Fungéo de cada um, as
guais, como visto, instrumentalizam sua responsabilidade técnica, também as certidfies
individualizadas de quitaoao de anuidade perante 0 CREA/CE, comprovando sua
situagao reqular perante seu orqao de fiscalizaoéo profissional, os contratos de
prestaqzéo de servioos celebrados e os respectivos termos de compromisso e
excepcionalidade. (....)" D0 PEDIDO. Desse modo, a fim de estancar interpretagoes que
fogem ao principio da leqalidade,_proporcionalidade, razoabilidade e economicidade, e
permitir a Administraoéo Publica o alcance da proposta mais vantajosa neste certame,
requeremos que V.Sa. julque totalmente procedente o presente Recurso Administrative,
de modo a reformar o resultado de julgamento de habilitagéo da Concorréncia Publica n°
2018.25.05.01, declarando habilitada a Construtora Silveira Lima Ltda. E lnabilitada a
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fase de julgamento de propostas da Concorréncia Publica em questéo. Registra-se por
oportuno, que a pega recursal, encontra-se em sua integra nos autos do processo
Iicitatorio. Face a interposicéo de recurso, com relacao a Concorréncia Publica, a
Comisséo de Licitacéo em 18 de Julho de 2018 enviou o mesmo para os interessados
se manifestarem a respeito das contra-raz6es e a empresa CONSTRUTORA ARAUJO
LTDA apresentou em 19//07/2018, portanto intempestivo, sendo assim o prazo de
contrarrazao transcorreu em branco, e a Comisséo, em analise as alegagoes da
empresa, observa que, no dia O4/07/2018, expediu o termo do Julgamento da Fase de
Habilitacao, onde inabilitou a Proponente por descumprir 0 item 5.0, alinea “b" Ill. Face a
interposicéo de recurso, o Presidente da Comisséo de Licitacao no uso de suas
atribuicoes vem expor 0 seguinte: I - DO JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAQAO. Inicialmente afirmamos que o processo licitatorio em todas as suas fases
fol realizado em observéncia das leis e principios e o julgamento dos documentos foi
feito em conformidade com as exigéncias do edital que esté fundamentado na Lei n°.
8.666/93. Porém, em melhor anélise dos Acordéos do TCU, como também ao proprio
caput do artigo 30 da Lei 8.666/93 damos por procedente a habilitacao da licitante, ora
recorrente, como se vé, forte na manifestacéo da pega recursal que demonstrou a
capacidade dos seus responséveis técnicos. Vejamos: Acordéo 134/2017 - Plenério - A
jurisprudéncia do TCU é remansosa no sentido de que “o rol de exigéncias de
habilitacéo previsto na Lei 8.666/93 é taxativo” Acordéio n°. 365/2017 - A exigéncia de
que as licitantes sejam registradas junto aos sen/igos especializados em Engenharia e
Seguranca do Trabalho e de que disponham de Programa de Controle Médico de Satfide
Ocupacional (PCMSO) e de Programa de Protecéo de Riscos Ambientais (PPRA) fere o
art. 30, § 5°, da Lei 8.666/1993, que veda de maneira expressa exigéncias nao previstas
na propria lei. Sabemos que a transparéncia e a licitude do comportamento adotados
pela Administracéo fazem parte da prépria ideologia administrativa, que parte da Lei e
aplica-a uniformemente ao caso concreto, evitando-se, assim, quaisquer vicios ou
ilegalidades. Conforme a sumula 473 do STF a “Administracao pode anular seus
proprios atos, quando eivados de vicios que os tornam ilegais porque deles néo se
originam direitos”. Assim sendo, por todas as razoes expostas, a CPL decide, por
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unanimidade, acolher as razoes recursais da recorrente e rever o posicionamento que
inabilitou a empresa CONSTRUTORA SILVEIRA LIMA LTDA, pois os argumentos
apresentados na sua peca recursal formaram elementos necessaries que viessem a
modificar a deciséo proferida na ata de julgamento da fase de habilitacéo, ou seja, julga
o presents PROCESSO PROCEDENTE, reforma sua deciséo e HABILITA a licitante por
ter atendido as exigéncias da lei e normas de vigentes alusiva a Processos Licitatorios.
Nada mais havendo digno de registro a CPL, através da presente ata, instrui o processo
administrative com suas informacoes / razoes de fato e de direito, encaminhando-o para
homologacao pela autoridade superior, na figura do Sr. Secretario Municipal de Obras,
para seu efetivo julgamento, nos exatos termos do disposto no § 4° do art. 109 da Lei n°.
8.666/93, e apos a homologaoéo da presente declséo, seré divulgada na imprensa oficial
do Municipio e no site www.tce.ce.qov.br/licitacoes, por fim a presente ata que vai
devidamente assinada pelo Presidents e pelos Membros da Comisséio de Licitagéo.
CAPISTRANO, CE, 19 de Julho de 2018.
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Funcio Nome Assinatura
Pregoeiro: JONAS LIMA DE SOUSA
Equipe do Apolo EMILIO BEZERRA CUNHA ,- f _
Equipe de Apoloz MACICLEY DE SOUZA D0 T
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O Ordenador de Despesas da Secretaria de Obras e Sen/icos Publicos.

O Presidents opina pelo indeferimento do ato recorrido, submetendo-o, dado a natureza
hierérquica do recurso, é deciséo de Vossa Exceléncia.

1. Manifesto-me no mesmo sentido da Comisséo, aduzindo que 0 ato impugnado merece
ser reformado ante a supremacia do interesse publico.

2. Julgo o presente RECURSO ADMINISTRATIVO procedente.
3. Comunique-se a Requerente a aos demais licitantes.

CAPISTRANO, 19 de julho do 2018.

Assinatura Hf

Secretaria de Obras e Services Francisco Roberto Martins
Publicos Menezes

Unidade Gestora Ordenador de Despesas Assinatura
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